
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

CONTRATO N." 18/2021 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA — PREÂMBULO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MALHADOR/SE, com sede na Praça 25 de novembro, 133, 
Centro, em Malhador, Estado de Sergipe, inscrito no CNF'J sob o N° 1 1.2 1 6.3 6 2/0 O O 1-3 O, neste ato 
representado pela a se. LUANNA COSTA DOS SANTOS, brasileira, portadora do CPF n° 048.559.085-
92 e RG n° 3.354.810-2 — SSP/SE, residente e domiciliada na Rua Leopoldo Reis, 41, Centro, 
Malhador/SE, neste ato denominado CONTRATANTE, neste ato denominado CONTRATANTE, e a 
Empresa SPORTO ESTRUTURAS E EVENTOS LTDA, sediada a Rua Delmiro Gouveia n°1949 
Coroa do Meio Aracaju/SE inscrita no CNPJ sob o n.° 02.486.608/0001-01, aqui representada pela 
SENHOR ALEXANDRE SANTANA PORTO, CPF.653.812.035-00, C.I 892.460 SSP/SE, doravante 
denominada CONTRATADA, pactuam entre si as cláusulas à seguir: 

1.1. FUNDAMENTO LEGAL DA ADJUDICAÇÃO: 

1.1. Este contrato decorre da Dispensa EmergenciaI de Licitação n° 15/2021, nos termos do art. 241
IV da Lei 8.666/93, ratificada em 31 de março de 2021 em conformidade com o que consta no 
procedimento emergencial em anexo, que fica fazendo parte integrante do presente instrumento, 
sujeitando-se as partes contratantes às suas cláusulas e às normas da Lei n°. 8.666, de 21/06/1993, 
inclusive quanto aos casos omissos, vinculando-se também, a proposta vencedora, bem como o Projeto 
Básico que também é parte integrante da presente avença. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO DO CONTRATO 

2.1. Contratação de empresa para locação de estrutura atinente a instalação do Centro de 
Atendimento adequado para as pessoas com Síndrome Gripal e Sintomas da COVID-19 no 
Município de Malhador/SE, tendo em vista medida de emergência de Saúde Pública para 
enfrentamento da pandemia do novo coronavirus (Covid-19), conforme especificações do Projeto 
Básico. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

3.1 — DA CONTRATANTE 

3.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
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3.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

3.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçõesestabelecidas no 
contrato; 

• 

3.1.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

3.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato daContratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

3.1.8. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à execução do contrato; 

3.1.9. Notificar o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR e/ou CONTRATADO, por escrito, quaisquer 
irregularidades que venham a ocorrer, em função de execução do contrato; 

3.1.10. Providenciar as inspeções dos fornecimentos, com vistas ao cumprimento dos prazos pelo 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR e/ou CONTRATADO; 

3.1.11. Efetuar os pagamentos devidos ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR e/ou CONTRATADO, 
na forma estabelecida no contrato. 

3.1.12. Atestar os serviços efetivamente prestados de acordo com as cláusulas constantes no contrato. 

3.1.13. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

3.1.14. Eventuais ajustes no calendário serão devidamente comunicados com antecedência de até 48h, por 
e-mail, com informações como: nome do evento, data, horário de entrega e responsável no evento com 
número de telefone. 

3.1.15. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigaçõesassumidas. 

3.1.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de materialinadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

3.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. além de fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas do 
Projeto e em sua proposta; 
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3.2.2. Reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixadopelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou dos materiais empregados, salvoquando for, comprovadamente, provocado por uso indevido 
por parte da Contratante; 

3.2.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

• 
3.2.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual — EPI, quando for o caso; 

3.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

3.2.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

3.2.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

3.2.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

3.2.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização dotrabalho do menor de dezoito anos 

40 em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato; 

3.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmenteem sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° 
do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

3.2.13. Assumir a responsabilidade pela montagem, desmontagem, manutenção e operacionalização dos 
serviços. 

3.2.14. A desmontagem deverá ser feita num prazo máximo de 72 horas após o término do serviço. 
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3.2.15. Todo o equipamento fornecido deverá estar em bom estado de funcionamento e conservação, caso 
contrário deverá ser substituído imediatamente. 

3.2.16. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 
(caso ocorrer); 

3.2.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

41 

• 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do contrato administrativo será de até 06 (seis) meses, contado da assinatura, 
observada a duração do período de enfrentamento a pandemia. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇOS, PAGAMENTOS E ALETRAÇÃO 

5.1. O objeto será fornecido pelo valor global de R$ 230.880,00 (duzentos e trinta reais e oitocentos e 
oitenta reais), para um período de até 06 (seis) meses; divido em valores mensais de R$ 38.480,00 (trinta 
e oito mil, quatrocentos e oitenta reais). 

Parágrafo Único - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da Nota 
Fiscal pelo setor competente. 

5.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contratado estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

5.3. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, creditado em favor da Licitante vencedora, 
após o fornecimento do objeto, e mediante a apresentação da Nota Fiscal e liberação da mesma pelo Setor 
competente, mediante Ordem Bancária na conta Bancária informada pela Contratada. 

5.4. O preço fixo e sem reajuste. 

5.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

5.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

5.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLAISULA SEXTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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6.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos do contratante, 
no orçamento de 2021: 

10.122.0007.2074 — ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE 
IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVIRUS 
3390.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
1214— RECURSO FEDERAL 

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A execução do Contrato, será acompanhada e fiscalizada por um ou mais servidores representantes 
da CONTRATANTE, especialmente designados pela Secretaria ou departamento Solicitante. 

7.2. Estando o objeto licitados em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 
fiscalização do Contrato e enviados ao Departamento Financeiro, para o devido pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou  parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.1.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

8.1.2. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega; 

8.1.3. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por 
culpa da contratada; 

8.1.4. Multa de 10°A, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a 
Nota de Empenho; 

8.1.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras 
obrigações previstas neste edital e seus anexos. 

8.1.6. A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá 
ser descontada dos pagamentos devidos pelo Fundo Municipal de Saúde de Malhador/SE, ou cobrada 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente; 

8.1.7. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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8.1.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

8.1.9. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até cinco anos; 

8.1.9.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa prevista no Projeto Básico. 

8.1.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

8.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

8.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

8.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente. 

8.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
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8.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

• 

8.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade. se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Imprensa Oficial da União, Estado e 
Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores, por igual período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas demais 
cominações legais. 

CLÁUSULA NONA — RESCISÃO 

9.1. Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão prevista nos 
artigos 77 a 80 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA — FORO 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca do Munícipio de Malhador/SE para dirimir eventuais dúvidas e/ou 
conflitos originados pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que 
possam ser, 

10.4. E por estarem assim ajustados e contratados, firmam as partes o presente Contrato em duas vias de 
iguais formas e teor, que vão assinadas pelas partes. 

Malhador/SE, 01 de abril de 2021, 
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ANEXO I 

ITE 
M 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO UNI 
D 

QTD 
MÊS 

V. 
UNITÁRIO 
MENSAL 

V. 
TOTAL 

SEMESTRAL 

01 04 toldos 6x6 com calhas, pé direito d :. 
3m e fechamento em uma das laterais; 

66 metros quadrados, de piso elevad 
em madeira, revestido em mant 
vinílica (linóleo), com rampas d 
acesso; 

Estrutura em TS e octanorm, na 
medidas: 2 consultórios de 3x3; 

Corredor de 2x4, sala de testes de 2x2 
e sala de estabilização de 6x6 (com 
divisórias entre os leitos. Pé direito de 
2,70 com portas e fechaduras em 
perfeito estado de funcionamento, 
sendo 3 portas duplas com abertura 
para os dois lados, teto em toda a 
estrutura das salas e climatização 

' adequada nos ambientes; 

Instalações elétricas de iluminação e 
tomadas na recepção, consultórios 
sala de estabilização, sala de testes d 
corredor; 

Instalação de 03 pias, incluindo 
instalações de água e esgoto, conforme 
localização na planta; 

Mobiliário: 1 balcão de 4m x 0,50 ; 
macas; 2 mesas de medicação com 
rodas; 6 escadas; 2 birõs; 50 cadeiras 
plásticas; 

Logística de pessoal para montagem,, 
manutenção semanal, desmontagem el 
serviços de instalação elétrica el 
hidráulica inclusa na estrura. 

Servi 
ço 

06 RS 38.480,00 
(Trinta e oito 

mil, 
quatrocentos 

e oitenta 
reais) 

l' S 230.880,00 
Duzentos e 
rinta mil,

oitocentos e 
oitenta reais) 

' 
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